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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Hipótese em que a custódia preventiva está motivada na garantia da ordem 
pública, pois a periculosidade social do agente está evidenciada nas 
circunstâncias do delito. Segundo consta, após denúncias relatando que 
indivíduos estavam traficando e portando arma de fogo de forma ostensiva na 
Vila de Vargem Grande/ES, inclusive efetuando disparos, os policiais se 
dirigiram até o local e, após monitoramento, visualizaram o réu entregar uma 
arma de fogo para uma criança. Na sequência, o agente foi flagrado com 18 
pinos de cocaína e 14 pedras de crack, além de um revólver Taurus, calibre 
.38 Special, nº de série 509.726, juntamente com a criança, que afirmou "que 
era coagido a guardar a arma pela recompensa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), bem como que no dia anterior aos fatos, o réu entregou 
pedras de crack para o seu irmão, também menor de idade, e ordenou que ele 
as vendesse." Ademais, o agravante foi apontado como "chefe da boca de 
fumo", o reforça a imprescindibilidade do encarceramento cautelar.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do réu.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Hipótese em que a custódia preventiva está motivada na garantia da ordem 
pública, pois a periculosidade social do agente está evidenciada nas 
circunstâncias do delito. Segundo consta, após denúncias relatando que 
indivíduos estavam traficando e portando arma de fogo de forma ostensiva na 
Vila de Vargem Grande/ES, inclusive efetuando disparos, os policiais se 
dirigiram até o local e, após monitoramento, visualizaram o réu entregar uma 
arma de fogo para uma criança. Na sequência, o agente foi flagrado com 18 
pinos de cocaína e 14 pedras de crack, além de um revólver Taurus, calibre 
.38 Special, nº de série 509.726, juntamente com a criança, que afirmou "que 
era coagido a guardar a arma pela recompensa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), bem como que no dia anterior aos fatos, o réu entregou 
pedras de crack para o seu irmão, também menor de idade, e ordenou que ele 
as vendesse." Ademais, o agravante foi apontado como "chefe da boca de 
fumo", o reforça a imprescindibilidade do encarceramento cautelar.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do réu.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VICTOR BUZATTO RAMOS
, de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 135-139).

A defesa alega, em suma, que "em casos análogos ao do Paciente foi concedida a 
ordem para revogar a prisão preventiva e aplicar as medidas cautelares diversas da prisão." (e-
STJ, fl. 147)
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Aduz que "inexiste qualquer perigo a ordem pública e econômica, pois não há receio 
de que o indiciado, se solto, volte a delinquir, não oferecendo periculosidade social." (e-STJ, fl. 
152)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
seguir integralmente reproduzidos:

 

"[...]
O decreto de prisão preventiva encontra-se assim fundamentado:
[...]
O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente nos seguintes 
termos:
[...]
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.
No caso, observa-se que o decreto constritivo tem como fundamento o 
acautelamento do meio social, dada a periculosidade do agente evidenciada 
nas circunstâncias do delito.
Segundo se infere, após denúncias relatando que indivíduos estavam 
traficando e portando arma de fogo de forma ostensiva na Vila de Vargem 
Grande/ES, inclusive efetuando disparos, os policiais se dirigiram até o local 
e, após monitoramento, visualizaram o réu entregar uma arma de fogo para 
uma criança. Na sequência, o agente foi flagrado com 18 pinos de cocaína e 
14 pedras de crack, além de um revólver Taurus, calibre .38 Special, nº de 
série 509726, juntamente com a criança, que afirmou "que era coagido a 
guardar a arma pela recompensa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), bem 
como que no dia anterior aos fatos, o paciente entregou pedras de crack para o 
seu irmão, também menor de idade, e ordenou que ele as vendesse." (e-STJ, fl. 
110) Ademais, o Tribunal de origem anotou que haviam denúncias de que réu 
seria o chefe responsável pela boca de fumo, o que indica a maior gravidade 
da conduta delitiva, recomendando, assim, o seu encarceramento cautelar.
A propósito, os julgados que respaldam esse entendimento:
[...]
Pelo mesmos motivos acima delineados, entendo que ser inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
paciente. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 
400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 7/12/2017, DJe 15/12/2017." (e-STJ, fls. 135-139)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENDOW ALVES GAMA
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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